
MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

INFORMAÇÃO TÉCNICO-JURÍDICA No 001/2010/CIJ

O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, órgão 

auxiliar das atividades funcionais do Ministério Público, com fundamento no art. 54, VI, da 

Lei Complementar no 197, de 13 de julho de 2000,

CONSIDERANDO que foi implantando em alguns municípios brasileiros o “toque de 

recolher”  para  crianças  e  adolescentes,  medida  que,  conforme  denota  sua  própria 

nomenclatura, veda a circulação de crianças e adolescentes depois de determinado horário;

CONSIDERANDO que essas medidas vêm sendo instituídas por meio de Portaria 

do  Poder  Judiciário  ou  através  de  Lei  Municipal,  pelas  quais  fica  determinado  que  as 

polícias  Civil  e  Militar  abordem  os  menores  de  18  anos  encontrados  nas  ruas  e  os 

encaminhe para o Conselho Tutelar ou para suas residências;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 reconheceu a criança e o 

adolescente como sujeitos de direitos, garantindo-lhes todos os direitos fundamentais, entre 

eles, o direito de ir, vir e permanecer; e que nenhuma Portaria, ainda que expedida pelo 

Poder Judiciário, tem o condão de suspender ou contrariar dispositivo constitucional;

CONSIDERANDO que,  além  de  ferir  o  direito  à  liberdade,  a  medida  fere  os 

princípios da dignidade, do respeito e do desenvolvimento da pessoa humana, uma vez que 

coloca sob suspeita, de maneira generalizada, todas as crianças e todos os adolescentes;

CONSIDERANDO  que  a  apreensão  da  criança  e  do  adolescente  em razão  do 

“toque de recolher”  é  situação que importa em constrangimento,  vexame e  humilhação, 

contrariando os termos dos artigos 15, 16, 17 e 18 da Lei no 8.069/1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente);

CONSIDERANDO que  o  “toque  de  recolher”  é  medida  típica  dos  Estados 

autoritários, marcados pela intolerância, pela discriminação e pela separação dos diferentes 

do convívio social, sendo, portanto, incompatível com o espírito do Estado Democrático de 

Direito;



MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

CONSIDERANDO que,  em muitos  casos,  a  atuação  dos  órgãos  envolvidos  no 

“toque  de  recolher”  denota  caráter  de  limpeza  social,  perseguição  e  criminalização  de 

crianças e adolescentes, sob o viés da suposta proteção;

CONSIDERANDO  que,  no Estado Democrático  de Direito,  a  liberdade  é direito 

fundamental extensível a todos, de modo que ninguém pode ser considerado culpado por 

um crime ou  ato  infracional  que não cometeu,  por  ser  diferente  dos  demais  ou,  ainda, 

simplesmente, por ser menor de idade;

CONSIDERANDO que  a  regulamentação  do  “toque  de  recolher”  por  meio  de 

Portaria  era  prerrogativa  conferida  pelo  “Código  de  Menores”  ao  “Juízo  de  Menores”, 

institutos revogados com a publicação do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO  que a  competência  da Justiça  da Infância  e  da Juventude é 

pormenorizada nos artigos 148 e 149 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que não 

prevê  a  possibilidade  de  publicação  de  Portaria  no  sentido  de  proibir  a  circulação 

generalizada de crianças e adolescentes em razão do horário;

CONSIDERANDO que a competência para a expedição de Portarias e Alvarás em 

nada se confunde com competência legislativa, de modo que a faculdade do magistrado 

para disciplinar e autorizar as situações previstas nas alíneas dos incisos I e II, do art. 149, 

na realidade, restringe-se à aplicação das normas estatutárias à situação em concreto;

CONSIDERANDO  que o caráter patriarcal  do Juiz de Menores deixou de existir 

com a revogação do Código de Menores e da Doutrina da Situação Irregular e, desde a 

publicação do Estatuto da Criança e do Adolescente, as competências do magistrado, longe 

de imprecisas, estão pormenorizadas no texto da lei;

CONSIDERANDO  que o magistrado, ao instituir  o toque de recolher,  mobiliza e 

confere nova atribuição à polícia – a de recolher as crianças e os adolescentes que estejam 

em locais públicos após o horário pré-designado;

CONSIDERANDO que não é admissível que o Poder Judiciário regule, por meio de 

Portaria,  as  atribuições  das  polícias  civil  e  militar,  sob  pena  de  importar  em  exercício 

legislativo  indevido,  uma vez que,  de acordo com o texto  constitucional,  é  competência 

privativa  da  União  legislar  sobre  as  normas  gerais  de  organização,  convocação  e 

mobilização das polícias militares (art. 22, XXI, CF); e
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CONSIDERANDO que as Leis Municipais que instituam e disciplinem o “toque de 

recolher”  destinado  a  crianças  e  adolescentes  são  materialmente  inconstitucionais, 

porquanto  a  restrição  imposta  pela  legislação  colide  frontalmente  com  a  liberdade  de 

locomoção do cidadão, prevista no art. 5º, XV, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o “toque de recolher” não protege efetivamente a criança e o 

adolescente, já que, muitas vezes, a violência está no próprio seio familiar e é praticada 

pelos próprios pais que negligenciam, não educam ou impõem limites aos filhos;

CONSIDERANDO que a criança e o adolescente não podem ficar em situação de 

abandono nas ruas em qualquer horário – dia ou noite - e, para as situações de risco real, o 

Estatuto da Criança  e  do Adolescente  prevê diversas  medidas  de proteção,  não sendo 

necessários recursos como o “toque de recolher”;

CONSIDERANDO que a proteção da infância e da adolescência brasileiras passa, 

necessariamente, pelo fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos, em especial por 

meio da atuação coordenada dos atores que compõem a Rede de Proteção, e não, através 

da coerção e da restrição de direitos conforme ocorre com a medida em questão;

RESOLVE expedir a presente informação técnico-jurídica, sem caráter vinculativo, 

sugerindo aos Órgãos de Execução do Ministério Público:

1) a  ratificação  do  posicionamento  institucional,  no  sentido  de  discordar  das 

Portarias que visem à implementação do “toque de recolher”;

2) a adoção de medidas extrajudiciais e judiciais, quando necessárias, visando a 

revogação  dos  termos  da  Portaria  que  importe  em  lesão  ao  direito  da  criança  e  do 

adolescente de ir, vir e permanecer; e

3) o  ajuizamento  de Ação Direta  de Inconstitucionalidade  contra  eventuais  Leis 

Municipais que instituam e disciplinem o “toque de recolher” para crianças e adolescentes.

Florianópolis, 3 de fevereiro de 2010.

Priscilla Linhares Albino
Promotora de Justiça

Coordenadora-Geral do CIJ


